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Resumo: Este trabalho propõe suscitar uma discussão em
torno dos múltiplos enfoques sob os quais as categorias de
gênero têm sido analisadas pelos domínios historiográficos,
notadamente nas vertentes da história social, nos domíni-
os da história cultural, nas pesquisas pós-estruturalistas e,
mais recentemente, pelos historiadores do ambiente.
Explicitando os limites e as perspectivas desses estudos no
interior de cada paradigma histórico, ressaltar-se-á a im-
portância da incorporação da perspectiva de gênero pelas
ciências humanas e sociais, especialmente pela disciplina
de história, para construir sociedades sustentadas, com ci-
dadania, justiça socioambiental e equidade.
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Abstract: This study propose to raise up a discussion in
become from the multiples visions under whom the varieties
of class they had been analyzed bristles historical domains,
notably on the slopes from social history, on the domains
from cultural history, on the research powders structure
and more recently, bristles historian of the environment.
Explicating the thresholds e the perspectives of this studies
within each historical paradigm, jut — if — in the impor-
tance from embodies from perspective of class by humans
e socials sciences, especially by discipline of history, to build
support societies, with citizenship, environmental justice
and equity.
Keywords: History. Gender. Culture. Social justice. Half
environment.

Preâmbulo

Em 1991, cerca de 1.500 mulheres representan-
tes de 84 países se reuniram em Miami, EUA, para
realizar o I Congresso Mundial de Mulheres por um
Planeta Saudável, cujo documento final — Mulhe-
res por um Planeta Saudável: Agenda 21 — consti-
tuiu-se em um conjunto de princípios e plataformas
de ações para a construção de sociedades sustentá-
veis.

A singularidade desse evento delineia a impor-
tância da incorporação da perspectiva de gênero
pelos movimentos nacionais e internacionais de
mulheres à discussão das questões ambientais, evi-
denciando a necessidade de inclusão de elementos
fundamentais para a construção de um desenvolvi-
mento sustentável com equidade.

Com base nessa constatação, cumpre-nos ressal-
tar que foi somente a partir desse decênio que os tra-
tados e as convenções mundiais em defesa do meio
ambiente e do desenvolvimento social com susten-
tabilidade, promovidos pela Organização das Na-
ções Unidas — ONU — passaram a considerar a par-
ticipação, a justiça social e a igualdade de status
como fundamentais à construção de uma nova ética
ambiental.

Partindo do olhar de uma historiadora dedicada
à discussão da História do Meio Ambiente, este arti-
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go resulta de reflexões feitas a respeito do modo
como as perspectivas de gênero têm sido incorpora-
das às pesquisas realizadas no âmbito das Ciências
Sociais e Humanas, colocando em evidência o que
isto pode acrescentar para que essas áreas do saber
contribuam para o debate das questões socioam-
bientais, para a construção de uma nova ética em
defesa da qualidade de vida, do respeito à diferen-
ça, aos direitos humanos e à natureza.

Este trabalho será o de analisar a forma como as
relações sociais de gênero passaram a fazer parte das
pautas de pesquisa dos (as) historiadores (as) soci-
ais, culturais, pós-estruturalistas, atentando espe-
cialmente para o momento em que os profissionais
da História que se dedicam às questões socioam-
bientais passaram a incorporar tal perspectiva para
indagar e compreender como homens e mulheres no
tempo, e em espaços geográficos demarcados, per-
ceberam e significaram o meio ambiente circun-
dante e com base em uma sensibilidade ambiental
socialmente construída, apropriaram-se e gestaram
os usos dos recursos naturais.

Interpretar-se-á e problematizar-se-á como as
mulheres foram vítimas de silêncios e invisibilidades
históricas em relação à sua participação como atri-
zes sociais co-participantes do trabalho, da busca e
da preservação dos recursos da natureza. Assim,
com base na articulação teórico-metodológica pro-
venientes dos estudos de gênero e meio ambiente,
engendrar-se-á elos que articulem esses dois
paradigmas à prática histórica, ressaltando a neces-
sidade de que estejamos atentos à relevância da
problematização desses temas, uma vez que são
questões que perpassam diretamente as discussões
em torno da cidadania, da justiça social, dos direi-
tos humanos e da equidade na sociedade contem-
porânea. A trajetória que iremos seguir visa, por fim,
demonstrar como a incorporação dos estudos de
gênero à história é passível de olhares multifa-
cetados, dependendo do lugar institucional e das
posições teórico-metodológicos que permeiam as
indagações dos historiadores.
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As relações de gênero como categoria de análise histórica

No campo interdisciplinar dos estudos de gêne-
ro,1 a história é a área do saber que incorporou mais
intensamente essa categoria às suas análises. Sabe-
se que isto só foi possível graças à crise dos para-
digmas tradicionais da escrita da história que reno-
vou e revigorou a disciplina, permitindo a incorpo-
ração de novos temas, metodologias e formas de
abordagens, entre elas, a incorporação dos estudos
de gênero. Deve-se acrescentar que, no contexto dos
anos de 1970, diante das repercussões políticas con-
sequentes das reivindicações dos movimentos de
mulheres, a historiografia buscou reintegrá-las à
história, situá-las como sujeitos ativos do processo
histórico e problematizar/questionar as imagens de
passividade, ociosidade, confinação e os séculos de
opressão e desigualdades a que as mulheres foram
submetidas.

Não obstante grande parte da produção historio-
gráfica ter utilizado o conceito de gênero de forma
reducionista, privilegiando o enfoque das experiên-
cias femininas, é fundamental compreender que o
uso desta noção se refere ao feminino e ao masculi-
no, em sua dimensão relacional na qual se constrói
as múltiplas faces identitárias do ser homem ou ser
mulher na contemporaneidade.

Tais assertivas levam-nos a entender que “o gê-
nero é um conceito que inclui o sexo biológico, in-
vestido dos valores e atributos que a cultura lhe ofe-
rece”2. Nesse sentido, elementos como cultura, con-
figurações sociais, classe, etnia, geração, religião,
costumes, trabalho, etc. devem ser intercruzados
numa tentativa de desvendar e descortinar as histo-
ricidades específicas a cada sociedade e em cada
momento histórico. Esses fatores são fundamentais
para problematizarmos e, simultaneamente, des-
construirmos certas noções naturalizadas, a-histó-
ricas, generalistas, abstratas e universalistas a res-
peito do ser homem ou mulher. Destarte, a história
apresenta diversas contribuições ao estudo de gêne-
ro, uma vez que permite pensar o masculino e o fe-
minino na historicidade e na especificidade de suas
inter-relações.

1 A partir dos anos 1980 e
1990, o conceito de gêne-
ro passou a ser utilizado de
forma generalizada, a prin-
cípio, no campo intelec-
tual anglo-saxônico, pelos
saberes disciplinares da
sociologia, antropologia,
história, literatura, filoso-
fia e psicologia. Ver MA-
CHADO, Lia Zanotta. Gê-
nero, um novo paradigma?
Cadernos Pagu, n. 11, 1998,
p. 107.
2 Cf. MORAES, 1998, p. 103.
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Diante de alguns impasses metodológicos origi-
nários dos “estudos de mulheres” que priorizavam
abordagens descritivas e limitadas em detrimento
de elucubrações analíticas e teóricas que questionas-
sem os conceitos dominantes da disciplina, emerge
como uma nova proposta o conceito de gênero. Mas
quais são as possibilidades e os limites teóricos e
metodológicos que o conceito de gênero engendra?
No Brasil, é possível considerá-lo como um novo
paradigma do conhecimento? Sabe-se que com a
incorporação desta categoria de análise, novos co-
nhecimentos históricos foram incrementados, ex-
pandindo a compreensão a respeito dos temas pes-
quisados por essa área do saber. Todavia, não obs-
tante esse conceito reivindicar para si um território
próprio de pesquisa, em virtude das limitações teó-
rico-metodológicas dos outros campos do saber, de
acordo com a visão de MACHADO, podemos consi-
derá-lo até agora como um novo paradigma meto-
dológico e não nos termos de um novo paradigma
de conhecimento.

Tal proposta se assenta em três pilares: em pri-
meiro lugar, a radicalização da idéia de desnatu-
ralização biológica das categorias de homem e mu-
lher e, simultaneamente, da construção simbólica
(em sua dimensão sociocultural) das noções de mas-
culino e feminino. Em seguida, metodologicamente
se utiliza o conceito de gênero em contraposição a
qualquer tentativa de substancialidade e imutabi-
lidade das categorias de homem/mulher, masculi-
no/feminino; por fim, destaca-se a transversalidade
de gênero, uma vez que a sua construção identitária
perpassa as mais diferentes esferas do social. Nota-
se assim que a possibilidade paradigmática ora apre-
sentada a respeito da noção de gênero evidencia a
arbitrariedade das relações entre sexo e gênero3.

Nesse sentido, pode-se afirmar que no Brasil, a
incorporação da categoria gênero se limitou a uma
nova forma de abordagem ou a um novo método de
estudo, diferentemente do contexto anglo-saxão,
onde os movimentos feministas e de minorias raci-
ais afetaram diretamente o ambiente universitário,
legitimando e institucionalizando a construção de
paradigmas de conhecimento4.

3 MACHADO, Op. cit.
4 Idem.
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A reflexão da autora acima referendada também
consiste em questionar até que ponto a formulação
do conceito de relações de gênero se configurou como
um novo paradigma metodológico no interior das
humanidades de modo a acrescentar subsídios que
o distinguissem da perspectiva reducionista dos es-
tudos de mulheres. Ela ressalta que, não obstante
os interlocutores desses diferentes saberes discipli-
nares assumirem lugares teórico-epistemológicos
diversos e paradigmas metodológicos múltiplos, há
certo consenso por parte desses representantes acer-
ca da utilização do novo tema e das idéias e meca-
nismos que ele implica ao ser operacionalizado na
formulação de problemas e questões.

Afirmo, contudo, que no campo dos estudos his-
tóricos, embora se trate apenas de uma dessas fron-
teiras disciplinares no interior das humanidades, a
perspectiva de gênero vem sendo incorporada de
formas distintas, com abordagens diferenciadas —
em alguns casos até incompatíveis —, de acordo com
os lugares teórico-metodológicos adotados por cada
pesquisador, o que contradiz a noção de consenso
proposta por Machado. Ao longo deste artigo,
explicito a diversidade de olhares e indagações que
os historiadores têm lançado sobre as categorias de
gênero e sobre suas inter-relações espaço-temporais.

Gênero e história social

Os usos da categoria de gênero nos estudos his-
tóricos emergiram em um momento de pulveriza-
ção de tendências e abordagens historiográficas, o
que implicou em apropriações distintas desse con-
ceito nas pesquisas realizadas sob diversas perspec-
tivas históricas. Este artigo analisa como essa cate-
goria vem sendo abordada sob os olhares dos histo-
riadores sociais para, em seguida, estender essa ob-
servação para as vertentes da história cultural, dos
estudos pós-estruturalistas e, mais recentemente,
pelo domínio da história ambiental.

A incorporação dos grupos de mulheres como
objeto da história social contribuiu no sentido de
ampliar e enriquecer o entendimento sobre as expe-
riências desses segmentos sociais no passado. Com
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5 TILLY, Louise A. Gênero,
história das mulheres e
história social. Cadernos
Pagu, n. 3, 1994.
6 TILLY, Op. cit., p. 42.
7 Idem, p. 43.

a utilização da categoria de gênero e a conseqüente
reorientação da história das mulheres, as possibili-
dades de ampliar as pesquisas em história social para
conhecer as relações históricas entre os grupos soci-
ais de gênero, a experiência particular das mulhe-
res e para resolver problemas inerentes a outras pers-
pectivas disciplinares foram ampliadas5.

Antes dessa reorientação dos estudos de gênero,
a história das mulheres não se portava na condição
de questionar conceitos e problemas gerais da disci-
plina. Segundo Tilly, não obstante o reconhecido
potencial dos estudos de mulheres, alguns proble-
mas de ordem teórico-metodológica desse campo
têm sido apontados. Um deles é que não se colocou
em questão os conceitos dominantes das outras ver-
tentes da disciplina histórica, limitando-se a uma
análise descritiva e reiterativa da experiência das
mulheres, sem muitas preocupações teóricas e ana-
líticas. Para essa autora, a resposta somente foi en-
contrada quando se deu a “utilização do gênero en-
quanto categoria de análise histórica”6.

Observamos, entretanto, que não obstante o
compartilhamento desse conceito pelos historiado-
res sociais ter fornecido os subsídios necessários para
combater o determinismo biológico a respeito das
noções de masculino e feminino, certas limitações
ainda podem ser apontadas no que se refere à abor-
dagem de gênero por esses (as) historiadores (as).
Uma delas se dá em termos da análise dos “grupos
de gênero no passado histórico”7. Refiro-me a mui-
tas pesquisas realizadas por historiadores sociais que
continuaram a utilizar a categoria gênero de forma
reducionista, privilegiando apenas a experiência de
vida das mulheres. Embora a reorientação da histó-
ria de mulheres levada a efeito com a incorporação
da categoria gênero tenha contribuído para situar
esses personagens na história como grupos sociais
distintos, socialmente construídos e não naturali-
zados, no entanto, observa-se que muitos dos traba-
lhos que adotaram a perspectiva sócio-histórica de
gênero com a pretensão de rejeitar as análises cau-
sais reducionistas, continuaram limitados ao estu-
do das mulheres e considerando as transformações
sociais somente em termos de relações entre classe e



Olhares historiográficos sobre as categorias de gênero: interfaces com as questões socioambientais

 276 Caderno Espaço Feminino | v. 21 | n. 1 | Jan./Jul. 2009

sexo. Esses estudos privilegiaram a dimensão com-
parativa e descritiva das experiências dos gêneros e
não a utilização do conceito de gênero sob um olhar
amplo que se efetiva de forma inter-relacional e se-
gundo os esquemas de significação que regem cada
contexto de historicidade.

Os trabalhos de história social, no que tange às
análises da perspectivas de gênero, tiveram como
balizas o estudo das relações de gênero no trabalho,
em termos de formação de solidariedade de classe a
partir de um conjunto de interesses comuns, da cons-
trução de ações coletivas e de resistência, dos con-
flitos e tensões inerentes a atuação das mulheres no
ambiente fabril. Limitaram-se também em construir
uma história descritiva das mulheres em termos po-
líticos e econômicos, permanecendo em silêncio ou-
tras vertentes que poderiam ser contempladas nes-
ses trabalhos, a exemplo dos valores, das identida-
des, do devir, da multiplicidade de significações que
os gêneros recebem no contexto sociocultural foco
da análise.

Os estudos de gênero, em sua acepção sociológi-
ca, que tem versado sobre a história social da cultu-
ra das mulheres, permanecem atrelados a análise
das classes sociais ou das variações entre grupos ét-
nicos ou raciais. É necessário, no entanto, compre-
ender que apesar de esses fatores influenciarem efe-
tivamente a vida das mulheres, não determinam a
formação de suas identidades, uma vez que há ou-
tra multiplicidade de variáveis que influenciam as
experiências das mulheres, independentemente da
classe social ou do grupo étnico ao qual ela perten-
ça. Nesse sentido, a análise da história social não tem
dado conta das complexidades que os estudos das
relações de gênero assumem na contemporaneidade.

Para Tilly8, a história das mulheres contribuiu no
sentido de reorientar “o interesse pelas pessoas co-
muns do passado — motor da história social — na
direção das mulheres e das suas relações sociais, eco-
nômicas e políticas”. Por isso, ela defende a impor-
tância da construção da história social das mulhe-
res de forma analítica e explicativa e não apenas
descritiva. Entretanto, é necessário acrescentar que,
na prática da historiadora, a categoria gênero deve8 Tilly, Op. cit., p. 35.
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atuar de forma relacional e não apenas priorizando
as dimensões econômicas e sociais da experiência
desses atores e atrizes do processo histórico ou me-
ramente restrita ao interior de determinado grupo
social delimitado por critérios de pertencimento a
classes socioeconômicas.

Para Chartier, é necessário:

[...] evitar que a história das mulheres não reproduza,
pela infelicidade, algumas das simplificações da antiga
história social, que remetia todas as clivagens e todos
os contrastes a um princípio único de diferenciação: a
posição dos grupos ou das classes na escala de condi-
ções e de riqueza. O risco de investir a diferença entre
os sexos de uma força explicativa universal está sem-
pre presente.9

Com base nessa posição, observamos que mes-
mo incorporando as categorias de gênero aos estu-
dos de história social, a preferência por análises que
remetem todas as diferenças como resultantes dos
fatores classes sociais, tem impossibilitado que es-
ses historiadores ampliem as suas pesquisas para
resolverem outras indagações que permeiam essa
disciplina e os estudos de gênero em geral na atuali-
dade.

Identidade, história cultural e relações de gênero

Diante das complexidades que o termo identida-
de passou a assumir na contemporaneidade, consi-
deramos necessária uma reflexão preliminar a este
respeito e do modo como ele é construído historica-
mente pelos atores e atrizes sociais.

Para Castells, “entende-se por identidade a fonte
de significado e experiência de um povo”10. Com re-
lação à identidade dos atores sociais, esta pode ser
compreendida como “o processo de construção de
significado com base em um conjunto de atributos
culturais inter-relacionados”11, os quais prevalecem
sobre outras fontes de significado. A dinâmica da
construção das identidades pelos indivíduos, grupos
ou sociedades parte de tendências sociais e projetos
culturais enraizados em um contexto marcado por

9 CHARTIER, R. Diferenças
entre os sexos e domina-
ção biológica. Cadernos
Pagu, n. 4, 1995, p. 39.
10 CASTELLS, Manuel. O
poder da identidade. Tra-
dução Klauss Brandini Ger-
hardt. 5. ed. São Paulo: Paz
e Terra, 1999, v. II, p.22.
11 Idem.
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12 CASTELLS, 2006, p. 24.
13 Para Castells (2006), há
três formas da formação de
identidades: a identidade
legitimadora, que parte
das instituições sociais
com o intuito de expandir
e racionalizar a sua domi-
nação; a identidade de re-
sistência criada por atores
sociais que se encontram
em condições desvalori-
zadas e/ou estigmatizadas
no interior de uma lógica
de dominação; e, por fim,
as identidades de projeto,
cuja ação se prolonga por
toda a esfera social.
14 Mais adiante discutirei a
crítica formulada por Bu-
tler (2000) em relação ao
sujeito único do feminis-
mo. Segundo ela, o termo
genérico “mulheres” não
discriminou a multiplici-
dade de identidades desse
sujeito.
15 MATOS, Maria Izilda S.
de. Estudos de gênero:
percursos e possibilidades
na historiografia contem-
porânea. Cadernos Pagu,
n. 11, 1998. p. 67-75.

relações de poder e por um conjunto de esquemas
de significação inerentes a determinada historici-
dade. É com base nessas perspectivas que são orga-
nizadas/constituídas, especificamente, as identida-
des de gênero.

Observa-se que “todo processo de construção de
identidades leva a um resultado distinto no que tan-
ge à constituição da sociedade”12 e que a forma de
compreensão dessas identidades deve ser empírica
ou histórica, o que se contrapõe a qualquer tentati-
va de essencialização, naturalização ou estudo a-his-
tórico das formações identitárias. Tais assertivas
corroboram os argumentos expostos anteriormente
relativos ao estudo das categorias de gênero, que
devem ser contextualizados com as representações
culturais que permeiam essas relações numa de-
terminada sociedade.

Castells, considerando o contexto sociocultural
e as relações específicas de poder que possibilitam a
construção das identidades,13 postula que, no caso
do movimento feminista14 construiu-se uma identi-
dade de projeto, através da qual, as mulheres enfren-
taram toda a estrutura da sociedade patriarcal para
forjar uma nova identidade, capaz de redefinir a sua
posição de opressão sócio-histórica e com o objetivo
de transformar, através deste projeto, toda a estru-
tura de produção, reprodução, sexualidade e perso-
nalidade a qual as sociedades historicamente se es-
tabeleceram.

Conforme vimos, no campo dos estudos históri-
cos de gênero, há uma multiplicidade de perspecti-
vas analíticas, dentre as quais, destaca-se a história
cultural. Tal enfoque permite explicitar manifesta-
ções passadas das experiências relacionais entre os
gêneros, compreendendo que a realidade histórica
é social e culturalmente constituída. Nesse sentido,
diferentes processos históricos que se desenvolvem
simultaneamente no interior de sociedades especí-
ficas devem ser considerados para desvendar as atri-
buições simbólicas e os significados que permeiam
as tramas das relações entre os gêneros15.

Tais premissas são fundamentais para problema-
tizar as relações de gênero como construções cultu-
ral e simbólica, que englobam as relações desenvol-
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vidas em suas dimensões políticas, sociais e econô-
micas.

Sob o ponto de vista da história cultural, enten-
de-se que a violência simbólica e as relações de po-
der que propiciaram estratégias de dominação e de
submissão das mulheres é histórica, cultural, lin-
güisticamente construída e sempre afirmada como
uma diferença de natureza e universal entre os se-
xos. Nesse sentido, o importante não é apenas opor
uma definição histórica e uma definição biológica
da dicotomia masculino/feminino, mas sobretudo
“identificar, para cada configuração histórica, os
mecanismos que enunciam e representam como ‘na-
tural’, portanto biológica, a divisão social, e portan-
to histórica, dos papéis e das funções”16.

Chartier reconhece que historicamente houve
dominação das práticas e dos discursos patriarcais
sobre as mulheres, no entanto, chama a atenção para
o consentimento17 que houve por parte dessas atri-
zes sociais em relação às estratégias de dominação,
considerando essa prática como fundamental para
o funcionamento das estruturas de poder social e/
ou sexual. Nesse sentido, para ele é necessário dife-
renciar a dominação masculina e a dominação sim-
bólica que supõe a adesão dos próprios dominados
às categorias e recortes que fundam sua sujeição,
sendo também importante entender que através da
noção de consentimento à violência simbólica do
poder dominante, compreende-se que é do interior
do próprio consentimento que surgem as fissuras ou
resistências à dominação.

Compreende-se assim que a diferença sexual foi
construída e naturalizada social e culturalmente e
inscritas em discursos e práticas — representações
— e através da articulação institucional de micro-
poderes legitimados, sendo necessário o estudo dos
discursos e das práticas, manifestos em registros
múltiplos, que garantem que as mulheres consintam
nas representações dominantes da diferença entre
os sexos.

Isso significa afirmar que é preciso reconhecer
os mecanismos, os limites e, sobretudo, os usos do
consentimento em diversas experiências sociocul-
turais para que a história das mulheres não seja ela-

16 CHARTIER, Roger. Dife-
renças entre os sexos e
dominação biológica. Ca-
dernos Pagu, n. 4, 1995, p.
42.
17 Chartier se vale da defi-
nição de Pierre Bourdieu
(La noblesse d’État. Gran-
des écoles et esprit de cor-
ps. Paris, Les Éditions de
Minuit, 1989, p. 10.) a res-
peito dos dispositivos que
asseguram a eficácia desta
violência simbólica que
“só triunfa se aquele(a) que
a sofre contribui para a sua
eficácia; ela só o submete
na medida em que ele (ela)
é predisposto por um
aprendizado anterior a re-
conhecê-la”. Ver também
Norbert Elias, O processo
Civilizador: uma história
dos costumes. Rio de Ja-
neiro: Jorge Zahar, 1994,
e o segundo volume, O
processo civilizador: for-
mação do Estado e civili-
zação. Rio de Janeiro: Jor-
ge Zahar, 1993.
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18 CHARTIER, R. Op. cit.
19 Para Michel de Certeau,
a noção de estratégia  é
pensada como a manipu-
lação das relações de for-
ças que se torna possível a
partir do momento em que
um sujeito de querer e
poder pode ser isolado,
enquanto a noção de tática
corresponde a uma ação
calculada que é determi-
nada pela ausência de um
próprio. Então através das
táticas, os sujeitos ordiná-
rios não têm por lugar
senão o do outro, atuam
astuciosamente nas cir-
cunstâncias. E por isso de-
vem jogar e manipular no
terreno que lhe é imposto
tal como o organiza a lei de
uma força estranha. Ver
CERTEAU, Michel de. A
invenção do cotidiano: as
artes de fazer. Petrópolis:
Vozes, 1994.
20 Para compreender a
abrangência do conceito
de representação em Ro-
ger Chartier, ver CHAR-
TIER, R. A história cultu-
ral entre práticas e repre-
sentações. Viseu: Tipogra-
fia Guerra, 1990.
21 Sobre a noção de Pós-
modernidade e as rupturas
e continuidades que ela
encerra ver o texto de Do-
nald Shüler, Pós-moder-
nidade: ruptura ou conti-
nuidade? In: SHÜLER,
Donald; SILVA, Juremir
Machado da. Metamor-
foses da cultura contem-
porânea. Porto Alegre, RS:
Sulina, 2006, no qual ele
debate as metamorfoses
desestabilizadoras pelas
quais passou a cultura oci-
dental, principalmente a
partir da modernidade.

borada através de arquétipos de vitimização ou de
heroicização e que se entenda que a leitura a-histó-
rica da separação entre os sexos é construída em um
contexto social e historicamente datado.18

É bom lembrar, todavia, que deve-se entender
que as relações de poder entre os gêneros no contex-
to histórico não se dá nem através de consentimento
por parte dos sujeitos ordinários, nem tampouco por
intermédio das estratégias de dominação unilaterais,
que partem do poder hegemônico, centralizado. Con-
traponho-me a toda tentativa de compreensão das
relações de poder bipolarizadas, ou seja, dominan-
tes versus submissos, pois acredito que todos os su-
jeitos envolvidos, mesmo que se encontrem em con-
dições subalternas ou em posição de discriminação,
os homens e mulheres ordinários traçam as suas tá-
ticas19 para burlarem as políticas calculadas de do-
minação. Nesse sentido, tratando-se especifica-
mente de gênero, o poder oscila entre os vários su-
jeitos envolvidos e somente a análise das circunstân-
cias históricas e dos arranjos socioculturais particu-
lares nos permite compreender as tensões que
permeiam as inter-relações históricas entre os gê-
neros.

Nesse quadro de referências, constata-se que o
enfoque da história cultural sobre as representa-
ções20 — práticas e discursos — pode dar conta da
complexidade não apenas do estudo das mulheres,
mas, de forma mais ampla, das identidades de gê-
nero que são construídas na trama das tempora-
lidades. É necessário, todavia, que não se considere
que haja dominação ou consentimento nas tensões
de poder entre os gêneros, mas que estas sejam com-
preendidas em suas inter-relações específicas a cada
circunstancia histórica.

Relações de poder e identidades de gênero na pós-
modernidade

Para refletirmos sobre como se dá a construção
das identidades individuais ou coletivas em um con-
texto denominado de pós-modernidade21 faz-se ne-
cessário, antes de tudo, reconhecer o seu descen-
tramento, deslocamento ou fragmentação. Para Hall
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(2000), o conjunto de transformações estruturais
ocorridas no final do século XX provocou um “du-
plo deslocamento” tanto das nossas identidades pes-
soais, até então tidas como estáveis e sólidas, quan-
to do lugar que ocupamos no mundo social e cultu-
ral. Essas transformações fragmentaram “as paisa-
gens culturais de classe, gênero, sexualidade, etnia,
raça e racionalidade, que, no passado, nos tinham
fornecido sólidas localizações como indivíduos so-
ciais”22.

Tais noções são fundamentais para compreender,
em particular, as noções de identidade de gênero na
pós-modernidade, uma vez que o sentido simbólico
e os significados que são atribuídos historicamente
— e não mais biologicamente — a essa categoria é
que a define em seus diferentes contextos inter-
relacionais. O sujeito pós-moderno é produzido e
conceitualizado como não tendo uma identidade
fixa, essencial, permanente, unificada, estável. As
identidades são (trans)formadas continuamente em
relação às formas pelas quais somos representados,
interpelados e confrontados no interior de determi-
nados sistemas socioculturais que apresentam uma
multiplicidade cambiante e desconcertante de iden-
tidades possíveis23.

O feminismo, ao lado de outros movimentos so-
ciais e intelectuais que emergiram na década de
1960 — revoltas estudantis, movimentos juvenis con-
tra-culturais e antibelicistas, movimentos revoluci-
onários do “Terceiro Mundo”, os movimentos pela
paz, maio de 1968, etc. — desestabilizaram profun-
damente as noções de sujeito e de identidades con-
solidadas até então. De acordo com Hall, cada um
desses movimentos assumiu uma política identitária
específica, sendo que o feminismo, em particular,
contribuiu mais significativamente com “o descen-
tramento conceitual do sujeito cartesiano e socioló-
gico” e “politizou a subjetividade, a identidade e o
processo de identificação (como homens/mulheres,
mães/pais, filhos/filhas” (p. 45). Nesse sentido, ex-
pandindo o estudo das mulheres para a problemati-
zação das identidades de gênero e sexuais, postulou
que a formação enquanto sujeitos seria uma ques-
tão social e política e não um dado da natureza.

Para ele, entende-se por
pós-modernidade o acele-
ramento das inquietações
e das transformações que
caracterizaram a moder-
nidade, em que a racio-
nalidade antropocêntrica
exacerbada atingiu o seu
ápice e passou a ser ques-
tionada, fragmentada, des-
pedaçada. Ver também em
REIS, José Carlos. A pós-
modernidade. In: História
e teoria: historicismo, mo-
dernidade, temporalidade
e verdade. Rio de Janeiro:
FGV, 2003, p. 42, o debate
sobre as mudanças que a
pós-modernidade acarre-
tou para a escrita da his-
tória, deslegitimando cer-
tas visões teleológicas ou
buscas de um sentido para
a história, permitindo uma
autocrítica da razão ins-
trumental e o descentra-
mento dos sujeitos sociais
cartesianos. Mais adiante,
discutiremos a visão de
Hall (2000) sobre a identi-
dade cultural na pós-mo-
dernidade.
22 p. 9.
23 HALL, Stuart. A identi-
dade cultural na pós-mo-
dernidade. Tradução To-
maz Tadeu da Silva; Gua-
cira Lopes Louro. 4. ed. Rio
de Janeiro: DP&A, 2000.
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24 Além dessa obra, desta-
camos, para efeito de aná-
lise e problematização, o
livro recentemente publi-
cado por esse autor que,
em uma de suas partes,
trata da construção das
identidades de gênero e de
suas transformações histó-
ricas no espaço que cor-
responde ao Nordeste bra-
sileiro. Cf. ALBUQUERQUE
JÚNIOR, Durval Muniz de
Albuquerque. Nos desti-
nos de fronteira: história,
espaços e identidade re-
gional. Recife: Bagaço,
2008.
25 Idem.

No Brasil da primeira metade do século XX, o
turbilhão de transformações sociais ocorrido com o
advento da República e com a Abolição da escrava-
tura, pôs em evidência, para os membros das elites
brasileiras, notadamente entre os homens do Norte
e do Nordeste, o sentimento de que a ordem, a auto-
ridade e, principalmente, a hierarquia social esta-
vam declinando, provocando uma desvirilização da
política e uma feminização da sociedade. Durval
Muniz, em A invenção do falo24, estudando as mu-
danças sociais advindas do declínio econômico pelo
qual passava o Nordeste agrário, no momento em
que se deu o deslocamento do eixo de dominação
política para o Sul, destaca o temor que perpassava
os discursos masculinos da região de que o declínio
progressivo dos valores, das sociabilidades e das sen-
sibilidades patriarcais representasse a desvirilização
da sociedade e da política. Durante o Império, ha-
via perdurado a ordem social e o predomínio do ho-
mem, do macho, do pai não contestado. Com o ad-
vento da República, no entanto, houve o alastramen-
to do feminino e a supressão das fronteiras entre
etnias e raças na sociedade, o que causava grande
temor às elites.

Estas teriam agora a tarefa de se articular no sen-
tido de incluir na sociedade novos agentes sociais e
suas reivindicações, sem que a ordem da sociedade
fosse solapada e sem que as hierarquias fossem seri-
amente invertidas. Entretanto, com a urbanização,
a industrialização, a mudança nos costumes e as
pressões advindas do movimento internacional fe-
minista, era preocupante a mudança de comporta-
mento das mulheres que começavam a contestar a
forma hierarquizada da família dita patriarcal e
buscando o exercício de novos papéis sociais e polí-
ticos. O padrão de masculinidade baseado numa
nítida hierarquia não só de poder, mas racial, de
classe e de gênero estava em crise e as mulheres lu-
tavam pelo fim da opressão e das sólidas hierarqui-
as vigentes até então25.

Observa-se que dos símbolos e metáforas do mas-
culino, a modernidade e suas transformações colo-
cou em evidência o que as tramas discursivas das
elites patriarcais consideraram como desvirilização
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ou afeminação do país, revertendo e borrando as-
sim as fronteiras até então muito bem definidas en-
tre as identidades masculinas e femininas. Nota-se
desse modo que esse processo tratou de um impor-
tante movimento de questionamento dos papéis so-
ciais atribuídos a cada gênero e das hierarquias so-
ciais que lhes foram historicamente impostas no
Nordeste brasileiro. As noções naturalizadas e imu-
táveis das categorias de gênero nesse recorte espaci-
al foram contestadas, abrindo possibilidades de
múltiplas construções identitárias, dependendo do
contexto político, social e histórico.

É necessário ressaltar, no entanto, que para além
dos discursos dessas elites sobre a redefinição dos
papéis sociais e das identidades de gênero nessa re-
gião, existiram posições políticas, relações tensivas
ou interesses sociais exteriores ao discurso, uma vez
que se tratava de um período de transformações so-
ciais no Brasil, especialmente, no Nordeste, o que
provocou a contestação e o questionamento das hie-
rarquias ou das diferenças entre os sexos historica-
mente naturalizadas. Em face de certa estrutura
institucional e de um contexto sociopolítico e cultual
que propiciava manutenção do regime patriarcal,
fissuras partiram do interior desse próprio arranjo
social, o que permitiu que a(s) identidade(s) femi-
nina(s) fossem construídas nesse momento históri-
co. Nessa concepção, no que diz respeito às identi-
dades de gênero, necessário se faz buscar entender
não apenas a construção discursiva do social, mas
também a construção social do discurso.

Judith Butler, filósofa pós-estruturalista, forçan-
do um diálogo entre a história, a filosofia e a psica-
nálise, busca também desconstruir os discursos
fundacionais das identidades de gênero no Ociden-
te. Para ela, é necessário questionar a noção iden-
titária de “sujeitos do sexo/gênero/desejo” para
problematizar as relações binárias naturalizadas e
reificadas no interior dos discursos falocêntricos e
da heterossexualidade compulsória, assim como a
localização e o significado que tais conceitos encer-
ram num contexto de uma hierarquia de gênero so-
cialmente instituída. Somente através de uma genea-
logia crítica das categorias fundacionais de sexo,
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gênero e desejo como efeitos de formações específi-
cas de poder, é possível desconstruir categorias
identitárias produzidas no interior de uma teia de
instituições, práticas e discursos.

Contesta-se o sujeito feminino presente no dis-
curso feminista, por ser representado com uma iden-
tidade comum, estável ou permanente. Em cada con-
texto histórico, a categoria de gênero não se consti-
tuiu de maneira coerente ou consistente e dialogou
com identidades discursivamente constituídas em
termos raciais, classistas, étnicas, sexuais e regio-
nais. As reivindicações políticas do feminismo tam-
bém atribuíram ao patriarcado e à estrutura de do-
minação um caráter de universalidade, homoge-
neizando a experiência de subjugação das mulhe-
res, sem levar em conta as especificidades que os
discursos institucionais fálicos e heterossexuais as-
sumiram em espaços e temporalidades diferentes.
Nas palavras de Butler, a “crítica feminista tem de
explorar as afirmações totalizantes da economia
significantes masculinista, mas também permane-
cer autocrítica em relação aos gestos totalizantes do
feminismo”26.

Nesse sentido, o discurso feminista não apenas
considerou o discurso da heterossexualidade com-
pulsória e do falocentrismo culturalmente hege-
mônico, universalista e unitário, mas também cons-
truiu o discurso de suas próprias representações
políticas como unitário e universal, restringindo as-
sim a possibilidade de uma representação política e
identitária mais ampla, de modo que incluísse as
experiências de vida de outras mulheres27.

Em virtude da insistência do discurso feminista
sobre a coerência e a unidade da categoria das mu-
lheres, o privilégio de classe e de raça permaneceu
intacto à crítica desse movimento político e, simul-
taneamente, foi rejeitada a multiplicidade das in-
terseções sociais, políticas e culturais através das
quais se articulam histórica e concretamente as ex-
periências culturais das mulheres, bem como o es-
tudo das relações de poder que condicionam e limi-
tam essas possibilidades dialógicas.

A proposta de Butler de desconstruir os discur-
sos ocidentais hegemônicos das identidades de gêne-

26 BUTLER, J. Op. cit. BU-
TLER, Judith. Problemas
de gênero: feminismo e
subversão da identidade.
Tradução Renato Aguiar.
Rio de Janeiro: Civilização
Brasileira, 2003, p. 33.
27 BUTLER, Judith. Op.cit.
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ro internamente coerentes no âmbito de uma estru-
tura heterossexual busca uma ressignificação sub-
versiva dessas identidades e da sua proliferação além
das estruturas binárias, abrindo possibilidades cul-
turais de deslocamentos e descontinuidades da
heterossexualidade compulsória e do falocentrismo.

Não obstante o esforço de problematizar as cate-
gorias de gênero para além de uma estrutura biná-
ria, de desconstruir os discursos que se articularam
no interior de uma heterossexualidade compulsória/
falocêntrica e ainda de apontar modos de subversão
que permitem a construção múltipla das identida-
des, a proposta de desconstrução não dar conta das
possibilidades históricas e políticas que permeiam
a discussão das relações de gênero, sobretudo por se
manter atrelada à análise dos discursos e não das
tensões sociais e das práticas relacionais que con-
cretamente permeiam a sua construção. Nesse sen-
tido, não obstante reconhecermos as contribuições
dessas áreas do conhecimento para problemati-
zarmos as identidades de gênero na contempora-
neidade, acreditamos ser necessário historicizar as
especificidades culturais das experiências das rela-
ções de gênero e da construção de identidades para
em seguida, utilizarmo-nos dos subsídios empíricos
necessários para elaborações analíticas capazes de
explicar as questões de gênero e as implicações polí-
ticas que elas encerram na atualidade.

História, gênero e meio ambiente

Foi a partir da Conferência Internacional das
Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento Sustentável, a ECO-92, ocorrida no Rio de
Janeiro, em 1992, que as reflexões entre gênero e
meio ambiente tomaram impulso e a dinâmica do
movimento das mulheres incluiu na Agenda 21 a
importância da sua participação para um desenvol-
vimento sustentado e equitativo. Compreendemos
que as diversas conferências mundiais promovidas
pela ONU ou pelos movimentos ambientalistas e de
mulheres proporcionaram oportunidade de viabi-
lizar e dar visibilidade às articulações políticas aos
estudos de gênero.
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28 Castro e Abramovay
(1997).
29 CASTRO, Mary Garcia;
ABRAMOVAY, Miriam.
Gênero e meio ambiente.
2. ed. rev. ampl. São Paulo:
Cortez, 1997.
30 A seguir, chamaremos a
atenção para a incorpo-
ração das categorias de
gênero à perspectiva his-
toriográfica que denomi-
namos de História Am-
biental. Institucionalizada
nos EUA, nos anos 1970,
esse campo de estudos
tem-se consolidado nas
últimas décadas. Estu-
dando as inter-relações
entre sociedades e natu-
rezas que se desenvolve-
ram em diversos contex-
tos de historicidade, nós
historiadores fornecemos
às sociedades atuais não
apenas lições históricas de
degradação ambiental,
mas também possibili-
dades de visualizarmos o
que ainda nos resta e
podemos preservar. Sobre
a história ambiental não
catastrófica ver SCHAMA,
Simon. Paisagem e memó-
ria. Tradução Hildegard
Feist. São Paulo: Cia. das
letras, 1996. Para uma in-
trodução à História Ambi-
ental ver DRUMMOND,
José Augusto. A História
Ambiental: temas, fontes e
linhas de pesquisa. Estu-
dos Históricos. Rio de Ja-
neiro, 4(8), 1991, p.177-
197. Conferir também
WOSTER, Donald. Para
fazer história ambiental.
Estudos Históricos. Rio de
Janeiro, 4(8), 1991, p.198-
215.

Destacamos o trabalho de Castro e Abramovay28

a respeito do modo como diversas Organizações Não-
Governamentais do Brasil, nos anos de 1990, têm
representado e equacionado as relações entre gêne-
ro e meio ambiente. Considerando que não se pode
perder de vista que os problemas ambientais estão
acompanhados da análise das desigualdades e da
iniqüidade existente na sociedade, elas mapearam
experiências, projetos e ideários e mostraram práti-
cas efetivas das agências que têm como campo de
ação a relação gênero e meio ambiente, para além
dos discursos das grandes conferências mundiais
sobre meio ambiente e desenvolvimento sustentável.

Elas destacam que mais do que incorporar as
mulheres no debate das questões ambientais, é ne-
cessário utilizar a perspectiva de gênero, em sentido
amplo, para o estabelecimento de políticas sociais
mais justas e equitativas. Evidencia-se, entretanto,
com base nesta pesquisa, que a questão ambiental e
o tema de gênero não são prioridades do governo e
que as próprias ONGs quando falam, criticam e rei-
vindicam políticas ambientais mais participativas,
não têm buscado estratégias que também incorpo-
rem a perspectiva de gênero ao debate sobre cida-
dania, participação democrática, sustentabilidade
social, econômica, política e cultural da sociedade.
Além disso, destaca-se que os estudos e projetos que
incorporam o diálogo entre as perspectivas de gêne-
ro e meio ambiente devem despir-se de certas visões
essencialistas sobre mulher e meio ambiente que
corroboram as tradicionais dicotomias mulher/na-
tureza, homem/cultura.

Sabe-se que os estudos de gênero e a questão
ambiental são duas novas perspectivas episte-
mológicas que estão sendo consideradas fundamen-
tais para a construção da cidadania e de um desen-
volvimento humano sustentável e com equidade29.

De maneira especial, destacamos a importância
da presença desses dois paradigmas ao campo dos
estudos históricos30, que permitem lançar um olhar
crítico sobre as categorias sociais de gênero e as
inter-relações que estas estabeleceram com o meio
ambiente em diferentes sociedades e contextos de
historicidade.
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No percurso até agora transcorrido apresenta-
mos os diversos enfoques que a historiografia tem
lançado sobre as categorias de gênero, apontando
os limites e as possibilidades de cada uma das pers-
pectivas de abordagens e as contribuições que a in-
corporação deste paradigma nos acrescentou para
ampliar a nossa compreensão do processo históri-
co. Destacar-se-á a seguir como a categoria de gêne-
ro tem sido problematizada pelo olhar crítico dos
historiadores ambientais31.

Considerando as perspectivas de gênero e recor-
rendo aos fundamentos metodológicos da história
oral, Marcos Montysuma (2008) questiona a invisi-
bilidade das mulheres na historiografia que trata do
extrativismo da borracha na Amazônia, buscando
valorizar as experiências e percepções desta catego-
ria de gênero com o ambiente da floresta, bem como
destacar a relevância do papel que essas mulheres
exerceram na apropriação do espaço e na cultura
da extração da borracha. O autor problematiza a
visão de certa historiografia que por muito tempo
negligenciou a presença das mulheres nas florestas,
representou o ambiente dos seringais como sendo
habitados majoritariamente por homens, únicos
sujeitos capazes de habitar o ambiente hostil das flo-
restas. Apropriando-se de recentes estudos que si-
tuam as mulheres como co-participantes do siste-
ma produtivo na busca pela sobrevivência nos se-
ringais e até como instrutora, sob certas circunstân-
cias, dos migrantes recém-chegados a esses locais,
assegurando-lhe o aprendizado das atividades fun-
damentais para manter a cultura das matas.

No que diz respeito às interações das mulheres
com a floresta, destaca-se ainda as sensibilidades e
os cuidados com os recursos da fauna e flora, as sig-
nificações culturais e os saberes e experiências co-
munitariamente compartilhadas que permitem não
apenas à exploração, mas também a preservação e
manutenção das matas.

Questionamos no trabalho de Montysuma32 a re-
corrência ao diálogo com as teorias darwinistas para
compreender o ecossistema das florestas equatori-
ais, postulando, com base nelas, a sobrevivência dos
mais aptos e dos mais fortes sobre os organismos

31 Salientamos aqui o pio-
neirismo dos historiadores
ambientais brasileiros que
têm incorporado a pers-
pectiva de gênero para in-
crementar as suas pesqui-
sas e para ampliar a sua
compreensão a respeito
das significações que as
sociedades têm atribuído
nas suas inter-relações
com o meio ambiente cir-
cundante. Alguns destes
trabalhos serão problema-
tizados ao longo do desen-
volvimento deste traba-
lho. Cumpre-nos registrar,
todavia, a lacuna presente
no livro já clássico orga-
nizado por DEL PRIORE,
Mary (Org.). História das
mulheres no Brasil. 8. ed.
São Paulo: Contexto, 2006.
Uma coletânea de grande
monta, composta por 20
artigos sobre variadas te-
máticas da história das
mulheres do Brasil, em
diferentes períodos e es-
paços, não incorporou às
suas análises as perspec-
tivas ambientais.
32 MONTYSUMA, Marcos.
Gênero e meio ambiente:
uma (in)visibilidade das
mulheres na construção
das florestas na Amazônia.
In: PARENTE, Temis Go-
mes; MAGALHÃES, Hilda
Gomes Dutra (Org.). Lin-
guagens plurais: cultura e
meio ambiente. Bauru, SP:
EDUSC, 2008. p. 155-174.
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33 Para aprofundar mais
sobre o conceito de inde-
terminidade no domínio
social-histórico, consaul-
tar CASTORIADIS, Corne-
lius. As encruzilhadas do
labirinto: os domínios do
homem. Tradução José Os-
car de Almeida Marques.
Rio de Janeiro: Paz e Terra,
1987.
34 TUPY, Ismênia S. Silveira
T. As mulheres e o traba-
lho doméstico: dos cuida-
dos da casa ao serviço re-
munerado. In: História
ambiental paulista: temas,
fontes, métodos. São Pau-
lo: Senac São Paulo, 2007.
p. 193-208.
35 Ismênia Tupy se pauta
nos trabalhos de SAMA-
RA, Eni de Mesquita. As
mulheres, o poder e a fa-
mília em São Paulo (Século
XIX). São Paulo: Marco
Zero, 1986. Cf. também o
estudo de DIAS, Maria
Odila Leite da Silva. Quoti-
diano e poder em São Pau-
lo no século XIX. São Pau-
lo: Brasiliense, 1984.

inferiores. Acreditamos que em se tratando de his-
tória, estamos lidando com a indeterminidade33,
com o devir, com a permanente incompletude, com
o circunstancial, esses referenciais valendo inclusi-
ve quando se trata da história do meio ambiente,
uma vez que este se humaniza a partir das nossas
interações e intervenções sobre ele.

Não obstante, destacamos que, com bastante
acuidade analítica, pioneirismo e perspicácia teóri-
co-metodológica, o pesquisador concede à historio-
grafia o lugar que as mulheres efetivamente ocupa-
ram efetivamente na interação com as florestas e no
desempenho de múltiplas atividades nesse espaço.
E o mais interessante é que, embora alguns críticos
tenham apontado que os historiadores de gênero têm
abordado as relações entre gênero e meio ambiente
restringindo-se apenas à história das mulheres,
Montysuma consegue dar visibilidade ao feminismo
na história, mas em seu sentido relacional, uma vez
que a análise da história das mulheres nas matas é
operacionalizada em interação e dialogicidade com
a atuação masculina nos seringais, ou seja, de acor-
do com as complexidades que perpassam as relações
de gênero na sociedade contemporânea.

Outro trabalho recentemente publicado que con-
tribui para as reflexões aqui encetadas busca pro-
blematizar as inter-relações entre gênero e meio
ambiente que se estabeleceram ao longo da história
de São Paulo. Questionando a respeito dos papéis e
das identidades de gênero constituídas desde o pe-
ríodo colonial, Ismênia Tupy34 destaca as visões tra-
dicionais de gênero demarcadas na então vila de São
Paulo de Piratininga, onde se acreditava que as ha-
bilidades diferenciadas e complementares do homem
e da mulher haviam sido naturalmente concedidas
para proporcionar a defesa da vida. A autora ressal-
ta, todavia, que nos tempos difíceis das aventuras
desbravadoras dos bandeirantes, a figura feminina
exercia um importante papel no interior das famíli-
as, pois diante das dificuldades de acesso aos bens
do comércio, eram as donas-de-casa quem coman-
davam não apenas tarefas como cuidados com a casa
e com a alimentação, mas era ela quem também
aproveitava os recursos naturais para produzir os
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bens fundamentais à sobrevivência da família.
Com base em recentes pesquisas apoiadas em

inventários, testamentos e maços de população,35 a
autora contesta a imagem de ociosidade e dependên-
cia frequentemente associadas às mulheres das eli-
tes do período colonial. Em virtude da ausência do
marido ou da viuvez, destaca que essas mulheres
eram sujeitos ativos no ambiente doméstico e fora
dele, detendo todos os poderes sobre a família e as
propriedades.

É interessante observar, neste trabalho, que Tupy
além de reconhecer a relevância da atuação das
mulheres no ambiente doméstico e na cultura do tra-
balho em geral, diferencia as múltiplas identidades
e papéis que a figura feminina exerceu naquela so-
ciedade, de acordo com as condições sociais e os
pertencimentos étnicos assumidos por cada grupo
de mulheres36, desde as brancas, portuguesas e ca-
tólicas até a experiência de vida das indígenas que
eram forçadas pelos colonizadores a labutar até a
extrema exaustão. Observa-se que a autora delineia
os diversos papéis e identidades que as mulheres
exerceram simultaneamente em cada momento his-
tórico: durante o período de mineração, quando a
corrida pelo ouro arrebatou desde os proprietários
mais abastados até a população livre ou escraviza-
da dos mais diversos recantos da Colônia37, também
com a consolidação da cultura do café em São Pau-
lo e o fim dos vínculos com a Coroa portuguesa,
quando os cafeicultores mudaram os padrões de
comportamento dos patriarcas — senhores agora
mais preocupados com política e negócios, embora
seu poder sobre a família permanecesse absoluto —
e o das mulheres brancas e a figura dos homens e
mulheres negros (as) escravizados (as), passaram a
ser fundamental a essa sociedade até o fim da escra-
vidão e a incorporação dos (as) imigrantes pobres e
livres vindos de diversas partes da Europa trabalhar
nos cafezais.

Nota-se assim que a autora explicita as identida-
des dos homens e das mulheres que conviveram no
espaço paulista ao longo da história, desvendando
as especificidades culturais e as relações de gênero
que se estabeleceram a partir do contato com diver-

36 Manoel Castells, estu-
dando o processo de de-
senvolvimento dos grupos
étnicos afro-americanos e
as profundas transforma-
ções e divisões em termos
de classes sociais ocorri-
das a esses segmentos so-
ciais nos Estados Unidos,
nas últimas três décadas,
sustenta a hipótese de que
o conceito de etnia não for-
nece as bases para a com-
preensão dos paraísos co-
munais da sociedade em
rede, por está vinculado
aos vínculos primários e
não considerar a recons-
trução identitária que
ocorre historicamente de
acordo com os contextos
nacionais, a religião e o
contato com outros códi-
gos de significação. Cf.
Ibidem. p. 78.
37 Para ampliar os conhe-
cimentos a respeito da
atuação das mulheres ne-
gras escravas nas áreas mi-
neratórias ver o trabalho
de APOLINÁRIO, Juciene
Ricarte. Escravidão negra
no Tocantins colonial:
vivências escravistas em
Arraias (1739-1800). 2.
ed. Goiânia, GO: Kelps,
2007. Com ampla acui-
dade analítica e através do
arrolamento de uma série
de documentos até então
passíveis de uma leitura
crítica historiográfica, a
autora desvenda as ativi-
dades cotidianas dos ho-
mens e mulheres negras
sob o jugo da escravidão
dos pequenos arraiais do
Tocantins, no século XVIII,
dando vozes a atores e
artes sociais até então si-
lenciados pela história.
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38 Com base na noção de
ambientalismo dos po-
bres, alguns autores têm
problematizado a distri-
buição conflitiva dos terri-
tórios, o acesso desigual
aos recursos naturais e a
má distribuição dos danos
e riscos causados pelo de-
senvolvimento hegemô-
nico que atinge, despro-
porcionalmente, as cama-
das mais pobres e vulne-
ráveis da sociedade. Cha-
mam a atenção para per-
cebermos que esses gru-
pos sociais minoritários
desenvolvem formas espe-
cíficas de preservação dos
bens da natureza e acio-
nam outras matrizes de
sustentabilidade, exigin-
do-nos pensar esta última
a partir da equidade e da
heterogeneidade cultural e
da diversidade de projetos
que os diferentes sujeitos
sociais constroem. Ver:
MARTINEZ-ALIEZ, Joan.
The Environmentalism of
the poor: a study of ecolo-
gical conflicts and volua-
tion. Massachusetts, EUA:
Edward Elgar Publishing,
2002.
39 PASQUARELLI JR.;Vital
et. alli. Gênero e meio am-
biente: mulher, justiça am-
biental e desenvolvimento
sustentável. In: PARENTE,
Temis Gomes; MAGA-
LHÃES, Hilda Gomes Du-
tra (Org.). Linguagens plu-
rais: cultura e meio ambi-
ente. Bauru (SP): EDUSC,
2008. p. 82.

sas paisagens naturais, econômicas e sociais. É inte-
ressante observar que ela consegue problematizar
visões naturalizadas a respeito da constituição das
identidades de gênero, chamando atenção para as
múltiplas faces identitárias que as mulheres e ho-
mens assumem simultaneamente em cada momen-
to histórico, considerando as relações de gênero, os
arranjos sociais, o pertencimento a grupos étnicos e
a classes sociais.

Como vimos, as conferências internacionais rea-
lizadas pela ONU têm-se preocupado em incorpo-
rar as perspectivas de gênero para discutir as ques-
tões ambientais, a participação social e o desenvol-
vimento sustentável com equidade. Um dos temas
de enorme relevância que têm sido pauta dos deba-
tes nessas reuniões é a gestão social das águas, espe-
cialmente a incorporação das perspectivas de gêne-
ro no acesso aos recursos hídricos como um direito
humano. A gestão integrada dos recursos naturais
não deve ser pensada apenas do ponto de vista da
preservação da biodiversidade dos ecossistemas, mas
também sob a ótica da participação nas decisões
sociais, políticas e ambientais, em especial dos gru-
pos minoritários como as mulheres, os povos indí-
genas e demais grupos que exercem importante pa-
péis para a construção de sociedades sustentadas,
segundo os padrões culturais específicos à forma de
relacionamento de cada uma dessas categorias com
o seu meio ambiente circundante38.

Para Pasquarelli Jr. et. alli:

A incorporação da perspectiva de gênero formulada pelo
movimento de mulheres, nacional e internacional, é
entendida como a inclusão de medidas transformadoras
que absorvam o conhecimento e os interesses de mu-
lheres e homens, tornando-os parte da Agenda relacio-
nada à gestão e ao uso da água, o que implica a prepa-
ração de profissionais e pesquisadores da água quanto
à conscientização sobre a relação “gênero e água” de
forma a identificá-la em sua área de trabalho.39

Com base nessas considerações, os autores cha-
mam atenção para a necessidade de que os desafios
de equidade, de participação política e ambiental
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incluam as perspectivas de gênero e suas diversida-
des sociais, especialmente no que se refere aos usos
e gestão social dos recursos hídricos. Evidencia-se
que tanto as análises científicas quanto as políticas
públicas devem incorporar as perspectivas de gêne-
ro em seus estudos a fim de que a equidade, a justi-
ça ambiental e a cidadania sejam efetivamente pro-
movidas. Desse modo, entre as contribuições que a
abordagem de gênero pode trazer, especificamente
à gestão das águas, destaca-se a percepção das ne-
cessidades e estratégias de usos dos recursos hídricos
que afetam diferentemente mulheres e homens e pela
valorização das habilidades e conhecimentos das
mulheres40.

A valorização da diversidade cultural, étnica, de
gênero e de pertencimento a grupos sociais para
analisar a gestão dos recursos ambientais, especial-
mente das águas, pelos historiadores e cientistas so-
ciais pode incrementar e ampliar as análises desses
pesquisadores. Com base da noção de ambienta-
lismo dos pobres, grupos minoritários podem acres-
centar saberes e habilidades, resultantes, em geral,
de longa experiência na busca de sobrevivência com
a escassez dos bens ambientais. Sugerimos, por
exemplo, um estudo sobre os malabarismos que as
mulheres da região do semi-árido fazem para gerir
os usos domésticos da água, escassa nos períodos de
secas prolongadas.

Considerações finais

Observamos, com base nas proposições explici-
tadas ao longo deste artigo que a incorporação das
categorias de gênero ao estudo das mulheres é fun-
damental para assegurar a ética pela qualidade de
vida e pelos direitos humanos, contemplando diver-
sidade sociocultural. No que se refere à incorpora-
ção desse novo paradigma metodológico ao âmbito
das ciências sociais e humanas, observamos que esta
veio incrementar e enriquecer as pesquisas relacio-
nadas com contextos socioculturais específicos.

Como nos detemos particularmente ao estudo
das categorias de gênero na disciplina histórica,
constatamos que este tem sido realizado sob olha-

40 PASQUARELLI JR. et.
alli, Op. cit., p. 83.
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res multifacetados, segundo os referenciais teórico-
metodológicos que perpassam as indagações dos
historiadores.

Delineamos, nesse sentido, os enfoques da histó-
ria social, da história cultural, dos pós-estruturalis-
tas/desconstrucionistas e da história ambiental,
analisando os limites e as possibilidades de cada uma
dessas dimensões interpretativas.

Percebemos que a história social tem-se limita-
do ao estudo das mulheres enquanto grupos de clas-
se ou raciais, mesmo quando houve a reorientação
para a análise das categorias de gênero. Tais restri-
ções têm sido compensadas pelos historiadores cul-
turais, preocupados em analisar as tensões de po-
der que perpassam o gênero em suas inter-relações
históricas. Nesse sentido, a história cultural tem
abordado os estudos das identidades de gênero, con-
siderando a produção histórica, social política e sim-
bólica de significados. Tais análises diferem, por seu
turno, dos estudos pós-estruturalistas, que têm se
detido às análises dos binarismos, da heteroge-
neidade compulsória e do falocentrismo enquanto
produções discursivas, não levando em considera-
ção as tensões políticas, históricas e representa-
cionais que se efetivam enquanto práticas sociais,
ou seja, para além das construções meramente
discursivas.

Do ponto de vista das inter-relações históricas
entre gênero e meio ambiente, ressaltamos a impor-
tância dos enfoques de história ambiental para si-
tuar e reconhecer a atuação dos homens e mulheres
no tempo/espaço, quando se dá a apropriação dos
recursos naturais e a significação culturais do am-
biente circundante. Tal análise permitiu-nos perce-
ber que a preservação ambiental e a justiça social
não devem ser pensadas de forma dissociada da
equidade entre os sujeitos sociais. A história e o po-
tencial político que ela assume na contempora-
neidade pode contribuir para transformações soci-
ais em benefício da construção de sociedades demo-
cráticas e com igualdade de direitos, independente-
mente de pertencimento étnico, cultural, religioso,
a grupos socioeconômicos, etc. As discussões aqui
explicitadas demonstram que não é possível discu-
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tir justiça social, ambiental, cidadania e desenvolvi-
mento humano/cultural na contemporaneidade,
sem considerar a participação social, política e
ambiental.
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